
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.573 - SC (2013/0241359-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : HERCÍLIA MARIA MEDEIROS DE PATTA 
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER 
  ZENIR NEITZKE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : STALIN PASSOS 
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 
11.719/2008, QUE ALTEROU O ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA. DISCRICIONARIEDADE 
REGRADA DO JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de conexão não foi debatida pelas instâncias ordinárias, e 
não pode, apenas em sede de agravo regimental, ser sustentada pela Agravante.

2. O pleito Defensivo, relativo à obrigatoriedade de repetição do 
interrogatório da Ré por força da vigência da Lei n.º 11.719/08, que alterou a 
redação do art. 400 do Código de Processo Penal, determinando a realização 
desse ato processual ao final da instrução criminal, não tem chance de êxito. O 
acórdão estadual descartou essa necessidade por considerar que o interrogatório 
da Acusada foi realizado em conformidade com a lei processual vigente à época 
da prática do ato processual, tendo sido observado, assim, o brocardo tempus 
regit actum. 

3. Em relação à suposta nulidade do feito por cerceamento de defesa, 
cabe ressaltar que, de acordo com o entendimento sedimentado por esta Corte 
Superior de Justiça, o deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do julgador, que poderá indeferi-las de forma 
fundamentada, quando as julgar protelatórias ou desnecessárias.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.573 - SC (2013/0241359-5)
  
AGRAVANTE : HERCÍLIA MARIA MEDEIROS DE PATTA 
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER 
  ZENIR NEITZKE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : STALIN PASSOS 
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por HERCÍLIA MARIA MEDEIROS 

DE PATTA, em face de decisão de minha lavra que restou ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE DE 
FORMULAÇÃO DO PEDIDO EM PETIÇÃO AVULSA.  ART. 6.º DA LEI N.º 
1.050/60. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 381, INCISO III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.719/2008, 
QUE ALTEROU O ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA. DISCRICIONARIEDADE REGRADA 
DO JUIZ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." (Fl. 1201)

Além de repisar os argumentos indicados no recurso especial – em relação à 

suposta violação ao art. 400 do Código de Processo Penal e quanto ao indeferimento de provas e 

diligências –, sustenta a Agravante que o agravo em recurso especial deveria ter sido distribuído 

à Exma. Sra. Ministra Maria Thereza Rocha de Assis Moura, por prevenção do REsp n.º 

1.287.645/SC.

É o relatório.

 

Documento: 1331759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.573 - SC (2013/0241359-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 
11.719/2008, QUE ALTEROU O ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA. DISCRICIONARIEDADE 
REGRADA DO JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de conexão não foi debatida pelas instâncias ordinárias, e 
não pode, apenas em sede de agravo regimental, ser sustentada pela Agravante.

2. O pleito Defensivo, relativo à obrigatoriedade de repetição do 
interrogatório da Ré por força da vigência da Lei n.º 11.719/08, que alterou a 
redação do art. 400 do Código de Processo Penal, determinando a realização 
desse ato processual ao final da instrução criminal, não tem chance de êxito. O 
acórdão estadual descartou essa necessidade por considerar que o interrogatório 
da Acusada foi realizado em conformidade com a lei processual vigente à época 
da prática do ato processual, tendo sido observado, assim, o brocardo tempus 
regit actum. 

3. Em relação à suposta nulidade do feito por cerceamento de defesa, 
cabe ressaltar que, de acordo com o entendimento sedimentado por esta Corte 
Superior de Justiça, o deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do julgador, que poderá indeferi-las de forma 
fundamentada, quando as julgar protelatórias ou desnecessárias.

4. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

De início, em relação à alegada prevenção, cumpre ressaltar que a suposta 

conexão entre os feitos indicados no agravo sequer foi debatida pelas instâncias ordinárias, não 

podendo a Agravante, apenas em sede de agravo regimental no agravo em recurso especial, 

sustentar a ligação existente entre as ações penais.

No mais, a decisão agravada fundamenta-se nos seguintes termos:

"[...]
De outra parte, o pleito Defensivo, relativo à obrigatoriedade de 

repetição do interrogatório da Ré por força da vigência da Lei n.º 
11.719/08, que alterou a redação do art. 400 do Código de Processo Penal, 
determinando a realização desse ato processual ao final da instrução 
criminal, não tem chance de êxito.

O acórdão estadual descartou essa necessidade por considerar que 
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o interrogatório da Acusada foi realizado em conformidade com a lei 
processual vigente à época da prática do ato processual, tendo sido 
observado, assim, o brocardo tempus regit actum. 

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO 
ARESP. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO A POSTERIORI. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. INTERROGATÓRIO REALIZADO ANTES DO ADVENTO 
DA LEI N. 11.689/2008. NORMA PROCESSUAL PENAL. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
VIII - A instrução processual encerrou-se anteriormente 

à edição da Lei n. 11.719/2008 e, portanto, não caracterizado o 
cerceamento de defesa, tendo em vista que o interrogatório foi 
realizado de acordo com os ditames da legislação aplicável à 
época de sua vigência, em obediência ao princípio do tempus 
regit actum.

[...]
XI - Agravo Regimental improvido." (AgRg no AgRg no 

AREsp 161.202/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 13/02/2014; sem 
grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERROGATÓRIO. 
RENOVAÇÃO DO ATO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. LEI Nº 
11.719/2008. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE À 
SUA REALIZAÇÃO. TEMPUS REGIT ACTUM. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. INTERPRETAÇÃO 
CONFORME AO ART. 94 DO ESTATUTO DO IDOSO. ADI 
3096/DF. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Quanto à repetição do interrogatório ao final da 
instrução, trata-se de tema de cunho processual ao qual é 
aplicável, como regra geral, o princípio do tempus regit actum, ou 
seja, realizados os atos processuais na vigência do regramento 
antigo, não induz nulidade a superveniência da novel disposição 
legal que eventualmente altera o modo como devem ser 
realizados. Precedentes.

2. É inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Aplicação do 
disposto na Súmula 182/STJ.

3. Agravo regimental conhecido em parte e improvido." (AgRg 
no REsp 1294523/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 17/10/2013; 
sem grifos no original.)
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"AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO PENAL. CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA E 
CONCUSSÃO. DISSÍDIO PRETORIANO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO E DEMONSTRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE ESPERADO. POSSIBILIDADE. 
INTERROGATÓRIO DOS RÉUS. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO 
TEMPO.  CONCLUSÕES ACERCA DA MATERIALIDADE E 
AUTORIA DOS CRIMES. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO 
DA PENA BASE EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO 
LEGAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO EXARADO EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

[...]
7. A norma de natureza processual possui aplicação 

imediata, consoante determina  o art. 2.° do CPP, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior, 
consagrando o princípio tempus regit actum.

8. Não há que se falar em cerceamento de defesa por 
ausência de realização de novo interrogatório do réu ao final da 
audiência de instrução e julgamento, quando o referido ato 
processual tiver sido validamente realizado pelo Juízo 
processante antes do advento da novel legislação em observância 
ao rito procedimental vigente à época, uma vez que não possui a 
lei processual penal efeito retroativo.

[...]
16. Agravos regimentais desprovidos." (AgRg no REsp 

1196136/RO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2013, DJe 17/09/2013; sem grifos no original.)
Em relação à suposta nulidade do feito por cerceamento de defesa, 

cabe ressaltar que, de acordo com o entendimento sedimentado por esta 
Corte Superior de Justiça, o deferimento de diligências é ato que se inclui 
na esfera de discricionariedade regrada do julgador, que poderá 
indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar protelatórias ou 
desnecessárias.

Nesse sentido:
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 402 DO CPP. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DISCRICIONARIEDADE REGRADA 
DO JUIZ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente neste Tribunal Superior o entendimento de 

que "a produção de provas é ato norteado pela discricionariedade 
regrada do julgador, podendo ele, portanto, soberano que é na 
análise dos fatos e das provas, indeferir motivadamente as 
diligências que considerar protelatórias e/ou desnecessárias". 
(AgRg no AREsp 186.346/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 21/09/2012)

2. Segundo a legislação processual penal em vigor, é 
imprescindível quando se trata de nulidade de ato processual a 
demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas 
de nullité sans grief, o que não ocorreu na espécie. Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 296.341/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 23/05/2013; 
sem grifos no original.)" (Fls. 1206/1208)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0241359-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 370.573 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00645787520138240000  12070012672  125070012672  2010123271000201  20120123271  
20120123271000200  20120123271000300  438406820138240000  645787520138240000

EM MESA JULGADO: 18/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME MAGALDI NETTO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HERCÍLIA MARIA MEDEIROS DE PATTA
ADVOGADOS : ZENIR NEITZKE

HERCÍLIA DE PATTA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : STALIN PASSOS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERCÍLIA MARIA MEDEIROS DE PATTA
ADVOGADOS : ZENIR NEITZKE

DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : STALIN PASSOS
ADVOGADO : SÍLVIA LINE SARTORELLI ZANCANARO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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